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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 

"Gestão Dignidade e Respeito" 

Requerimento n2  '0 i  /2023 

Senhores Vereadores, 

Timon-MA, 13 de fevereiro de 2023 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Timon, requer após ouvido o Plenário que o PROJETO 

DE LEI N2 058/2022 - Autor: Poder Executivo Municipal - Ementa:  Cria o Fundo Municipal para Políticas Penais 

do Município de Timon, Estado do Maranhão, e da outras providências, seja apreciado e votado nos termos do Art. 130, 

no seu § 1° e Art. 131, no seu § 1° e § 2°, da Resolução n°12/1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de Timon. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 

Comissão de Constituição, Justiça, Legislação, Administração, Assuntos Municipais e Redação Final 

PARECER N2 001/2023 — CCILAAMRF 

Da Comissão de Constituição, Justiça, Legislação, Administração, Assuntos Municipais e Redação 

Final sobre Projeto de Lei 058/2022 que Cria o Fundo Municipal Para Políticas Penais do Município de 

Timon, Estado do Maranhão. 

RELATOR: Ver. Jair Mayner Silva - CCJLAAMRF 

1- RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n° 058/2022 de autoria do Poder Executivo que Cria o Fundo Municipal Para 

Políticas Penais do Município de Timon, Estado do Maranhão. A proposição tem objetivo de criar um 

fundo municipal específico para políticas penais com a finalidade de viabilizar a execução de programas, 

ações, atividades e projetos voltados às alternativas penais, as pessoas egressas do sistema prisional, a 

desinstitucionalização de pessoas internadas em medida de segurança e aos conselhos da comunidade, 

visando à consolidação destas políticas em sua esfera administrativa. 

É o relatório. 

II- VOTO DO RELATOR 

O projeto de lei em comento atende adequadamente todos os preceitos constitucionais formais 

concernentes à competência legislativa do Município, às atribuições da Câmara Municipal de Timon e à 

legitimação de iniciativa do Poder Executivo, nos exatos termos dos artigos 13, inciso 1, da Lei Orgânica 

do Município. 

No tocante à constitucionalidade material, não se vislumbram também quaisquer discrepâncias 

entre a Constituição Estadual e Federal. Em relação à juridicidade, a proposição está em conformação 

ao direito, porquanto não viola normas e princípios do ordenamento jurídico vigente. 

Outrossim, quanto à técnica legislativa, cumpre informar que o Projeto de Lei 058/2022 atende 

aos ditames da Lei Complementar n° 95/98. Superada a análise da admissibilidade da proposição. 

Não há restrições constitucionais, legais ou regimentais à tramitação da proposição. 

Diante do acima exposto, meu parecer ao Projeto de Lei n2 058/2022 é pela 

constitucionalidade, legalidade e pela sua aprovação. 

CÁURAMIQC1.PAL 
LEITURA NA USW OlUINÁXIA 

Av. Paulo Ramos S/N - Centro - CEP. 65.630-140 - Centro - Timon - Maranhão 
Fones: (99) 3212-2255/3212 SecKtário 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 

Comissão de Constituição, Justiça, Legislação, Administração, Assuntos Municipais e Redação Final 

É o parecer 

SALA DAS COMISSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, EM 09 DE 
FEVEREIRO DE 2023. 

y er iva 
tor da CCJLAAMRF 

III - P RECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição, Justiça, Legislação, Administração, Assuntos Municipais e 

Redação Final, diante o exposto, não existindo óbices do que nos cabe analisar, manifestamo-nos 

favoravelmente ao voto do relator. 

SALA DAS COMISSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08 DE 
FEVEREIRO DE 2023. 

VerG io kAt 4  # 

Vice-Presidente da CCJLAAMRF 

, . 

LE1 kÀt ÀCCaitikfã 

O 
leta 

Ver. Fra de Morais Reis 

Presidente da CCJIAAMRF 
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Ver. ai .yner Silva 

Re '.r da CCJIAAMRF 

Av. Paulo Ramos S/N - Centro - CEP. 65.630-140 - Centro - Timon - Maranhão 
Fones: (99) 3212-2255/3212 
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MENSAGEM LEI N° 012/2022-GP Timon (MA), 12 de Dezembro cl\e„ 2,0,,,

Auto' : xecutivo 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal 

Encaminho a Vossa Excelência e aos demais integrantes cjgste 
Colegiado o presente Projeto de Lei que visa criar, no âmbito do município de 
Tinnon "Fundo Municipal para Políticas Penais, cujo objetivo criar um fundo 
municipal específico para políticas penais com a finalidade de viabilizar a 
execução de programas, ações, atividades e projetos voltados às alternativas 
penais, as pessoas egressas do sistema prisional, a desinstitucionalização de 
pessoas internadas em medida de segurança e aos conselhos da comunidade, 
visando à consolidação destas politicas em sua esfera administrativa. 

A execução de políticas públicas pressupõe a necessidade de 
organizar a arrecadação e o dispêndio de recursos, os quais são colhidos 
mediante a cobrança de tributos, dentre outros meios. O ciclo envolve a 
arrecadação de receitas, a realização de despesas e a implementação de 
políticas públicas e é intermediado pelo orçamento público, o instrumento 
legislativo de controle e planejamento por meio do qual os entes federativos 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios expressam suas escolhas 
político-institucionais e finalidades sociais. 

Neste cenário se encontram os fundos públicos, que podem ser 
definidos como o patrimônio de uma pessoa ou entidade pública afeto a uma 
finalidade específica. Tecnicamente são, assim, mecanismos de reservas pré-
fixadas de receitas para aplicação conforme uma determinada previsão legal, 
isso é, são ferramentas de descentralização do orçamento das entidades 
públicas que visam deixar explícita na peça orçamentária a destinação 
específica de recursos para um determinado fim. 

O Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN) foi instituído em 1994 
pela Lei Complementar n° 79 "com a finalidade de proporcionar recursos e 
meios para financiar e apoiar as atividades e os programas de modernização e 
aprimoramento do sistema penitenciário nacional" (art. 1°). O FUNPEN foi 
regulamentado pelo Decreto Executivo n° 1.093, de 23 de março de 1994 e 
constituído dentro da estrutura do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

Este Fundo federal é aprovisionado com recursos que possuem 
origem em diversas fontes, dentre as quais: (i) arrecadação dos concursos de 
prognósticos (loterias federais); (ii) custas judiciais recolhidas em favor da 
União; (iii) recursos ordinários (provenientes do orçamento da União); (iv) 
recursos confiscados ou provenientes da alienação dos bens perdidos em favor 
da União; (v) multas decorrentes de sentenças penais condenatórias com 
trânsito em julgado, fianças quebradas ou perdidas; e (vi) rendimentos 
decorrentes da aplicação de seu patrimônio. Destas fontes de recursos, as 

WARA.MUZNI.'Jf 7Èati.dA 
LEITURA NA S'ERÃO ORPINÁRIA 
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mais significativas são os concursos de prognósticos (loterias federais) e custas 
judiciais. 

O montante financeiro deste Fundo vinha sendo, desde sua 
criação, seguidamente contingenciado e, consequentemente, pouco aplicado 
nas finalidades previstas na legislação. Segundo o DEPEN, este 
contingenciamento detinha um papel importante no equilíbrio das contas 
publicas federais, mantendo um compasso entre a realização dos gastos e a 
arrecadação das receitas, de forma a garantir o cumprimento das metas de 
superávit primário. 

A prática recorrente de contingenciamento do FUNPEN provocou 
um acúmulo de grande volume financeiro neste Fundo. No entanto, em 2015, o 
Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar a Ação de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) n° 347 determinou o descontingenciamento das 
verbas do Fundo. Então, em 2016, iniciou-se o processo de 
descontingenciamento com o repasse de recursos aos fundos penitenciários 
estaduais e do Distrito Federal, aprovisionando-lhes com verbas que somaram 
aproximadamente R$ 1,1 bilhão naquele ano. Nos anos subsequentes 
houveram novos repasses, porém em montantes menores. 

Posteriormente, a Lei Complementar de criação do FUNPEN foi 
alterada por duas Medidas Provisórias, a saber, a Lei n° 13.500/2017 e a Lei n° 
13.756/2018. 

Dentre as mudanças legislativas introduzidas em 2017, foi 
estabelecida uma inovação considerável: a previsão de repasse do FUNPEN 
a fundos de Municípios. Assim, a redação atual da Lei Complementar n° 79 
prevê no art. 3°-A, § 2°, que as verbas deverão ser aplicadas pelos Municípios 
na implementação de programas destinados à reinserção social de presos, 
internados e egressos, assim como programas de alternativas penais, in verbis: 

CkilARAIIIIMPAL 7igON 
EITMA NA St" S3ÃO CR.DI NANA 

"Art. 3 ° -A . A União deverá repassar aos fundos dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a título de 
transferência obrigatória e independentemente de 
convênio ou instrumento congênere, os seguintes 
percentuais da dotação orçamentária do FUNPEN: [...] 

§ 2° Os repasses que se refere o caput deste artigo serão 
aplicados nas atividades previstas no art. 3° desta Lei, no 
fundamento de programas para melhoria do sistema 
penitenciário nacional, no caso dos Estados e do Distrito 
Federal, e no financiamento de programas destinados à 
reinserção social de presos, internados e egressos, de 
programas de alternativas penais, no caso dos 
Municípios." 
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Desta forma, a criação dos Fundos Municipais de Políticas Penais 
consiste em uma oportunidade efetiva de captação de recursos pelos governos 
municipais para enfrentar os dilemas e dificuldades em torno da gestão das 
cidades, especialmente num cenário de sobrecarga fiscal e de ampliação das 
responsabilidades municipais na execução das políticas públicas. 

A Lei prevê, nos regimes fechados e semiaberto, a remição da 
pena, consistindo na redução de um dia de pena a cada três trabalhados, e o 
Fundo é uma alternativa para ajudar essa população a se reinserir na 
sociedade, através de criação de políticas públicas que ofereçam apoio para 
que os ex-presos possam voltar a trabalhar para manter suas famílias. 

Assim, com a criação do Fundo Municipal as principais ações 
previstas serão a criação de políticas de alternativas penais; reinserção social 
de pessoas presas; desinstitucionalização das pessoas internadas, visando a 
reinserção social; atenção às pessoas egressas do sistema prisional; controle 
e participação social do Sistema de Justiça Criminal, notadamente os 
conselhos da comunidade e órgãos de prevenção e combate à tortura. 

Sabemos que o trabalho é fator fundamental para a 
ressocialização de pessoas que foram privadas de liberdade e agora vivem 
fora do sistema prisional, onde o preconceito e o estigma que pesam sobre 
estas dificultam o reingresso ao mercado de trabalho. 

Deste modo, ante ao exposto, e na certeza de contar com o apoio 
de Vossas Excelências na aprovação da inclusa propositura em caráter de 
urgência nos termos da Lei Orgânica Municipal, aproveitamos o ensejo para 
renovar nossos protestos de estima e consideração pelos integrantes dessa 
Casa de Leis. 

Atenciosamente, 

CÀZARAS: r4i, ;MWA 
uniu NA SES&ÃO atiri7:1/ 

Dinair Sebastiana Veloso da Silva 
Prefeita de Timon 

A Sua Excelência o Senhor 
Ver. José Uilma da Silva Resende 
Presidente da Câmara Municipal de Timon 
N/CIDADE 
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PROJETO DE LEI n° 012/2022 — GP TIMON(MA), 21 DE JULHO DE 2022. 

Autor: Poder Executivo 

Cria o Fundo Municipal para Políticas 
Penais do Município de Timon, Estado do 
Maranhão. 

Art. 1° Fica instituído o Fundo Municipal para Políticas Penais do 
Município de Timon, com o objetivo de financiar programas destinados à 
reinserção social de pessoas presas, internadas e egressas, e programas de 
alternativas penais. 

Art. 2° Compõem o Fundo Municipal para Políticas Penais do 
Município de Timon os seguintes recursos: 

I - Dotações orçamentárias ordinárias do Município; 
II - Repasses realizados pelo Fundo Penitenciário Nacional — 

FUNPEN, nos termos da Lei Complementar n°79, de 7 de janeiro de 1994; 
III - Recursos resultantes de convênios, acordos e instrumentos 

congêneres com entidades públicas federais, estaduais, municipais e 
estrangeiras; 

IV - Recursos resultantes de doações, contribuições em dinheiro, 
valores, bens móveis e imóveis, ou quaisquer outras transferências que o 
Fundo venha a receber de pessoas físicas e jurídicas de direito público ou 
privado, nacionais ou estrangeiras; 

V - Rendimentos de qualquer natureza, que o Fundo venha a a miugAteuÈããüferir como remuneração decorrente de aplicações de seu patrimônio; 
LEITURA NA SUMO MINÁN VI - Outras receitas, definidas na regulamentação do Fundo. 

IJ

Art. 3° Os recursos do Fundo Municipal para Políticas Penais 
poderão ser aplicados em: 

I - Programas de reinserção social de pessoas presas; 
II - Programas de atenção às pessoas egressas do sistema 

prisional; 
III - Programas de reinserção social de pessoas internadas, 

visando sua desinstitucionalização; 
IV - Programas de alternativas penais; 
V - Programas de participação social e promoção do contato das 

pessoas privadas de liberdade com o mundo exterior. 

§ 1°. Os programas referidos no inciso I incluem ações e 
projetos que fomentem a integração social de pessoas presas, com promoção 
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da igualdade racial e de gênero, e contemplam, dentre outras, atividades 
escolares, ações de incentivo à leitura e atividades de socialização e de 
educação não-escolar, tais como as de natureza cultural, esportiva, de 
capacitação profissional, de educação em saúde e preparação para a 
liberdade, sendo vedada a utilização dos recursos para a construção, reforma 
ou manutenção de unidades prisionais, compra de armamentos, equipamentos 
e materiais de qualquer natureza destinados à utilização dos agentes públicos 
no exercício de função prevista na Lei n° 13.675, de 11 de julho de 2018. 

§ 2°. Os recursos vinculados aos programas referidos no inciso II 
do caput devem prioritariamente fomentar a implementação e/ou qualificação 
do Escritório Social, nos moldes estabelecidos pela Resolução CNJ n° 
307/2019 ou outra que venha a substitui-la, podendo envolver verbas 
destinadas a investimento e custeio. 

§ 3°. Os recursos vinculados aos programas referidos no inciso 
III do caput devem prioritariamente custear a estruturação e manutenção de 
equipes multidisciplinares destinadas à desinstitucionalização de pessoas 
submetidas a medida de segurança internadas, visando o cuidado comunitário 
contínuo e qualificado de todos os que necessitem de atenção, tratamento, 
reabilitação e reinserção social, sendo vedada a utilização dos recursos para a 
construção, reforma ou manutenção de hospitais de custódia e tratamento 
psiquiátrico (HCTP), hospitais psiquiátricos, clínicas, centros de tratamento, 
comunidades terapêuticas ou entidades correlatas. 

§ 4°. Os recursos vinculados aos programas referidos no inciso 
IV devem prioritariamente custear a estruturação e manutenção de serviços de 
acompanhamento de alternativas penais com enfoque restaurativo, 
considerando o disposto na Resolução CNJ n° 288/2019 ou outra que venha a 
substitui-la. 

§ 5°. Os recursos vinculados aos programas referidos no inciso 
V do caput devem prioritariamente custear a estruturação e manutenção do 
Conselho da Comunidade, conforme previsto nos art. 80 e 81 da Lei de 
Execução Penal e Resolução CNJ n° 96/2009 ou outra que venha a substitui-
la, ou instânCias locais do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à 
Tortura, ou, ainda, associações de familiares de pessoas em privação de 
liberdade, visando ao fortalecimento e aprimoramento das estratégias de 
participação e controle social na execução penal. 

Art. 4°. Os recursos do Fundo poderão ser executados 
diretamente pelo Município ou repassados mediante convênio, acordos ou 
ajustes que se enquadrem nas atividades previstas no art. 3° desta Lei 

c.). Complementar. 

§1°. As entidades destinatárias dos recursos deverão prestar 
contas de sua utilização a Controladoria Geral do Município de Timon, 
fornecendo elementos que permitam ao Poder Executivo avaliar o andamento 
ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição 
das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 
resultados esperados, nos moldes previstos na Lei n° 13.019/2014. 

*ARO InC9A1 TMCIN4fIA 
LEITURA NA SESSÃO ORDINÁrdA 
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§ 2°. A prestação de contas terá o objetivo de avaliar, também, o 
cumprimento do objeto a partir de verificação do atingimento das metas 
pactuadas, inclusive, com a apresentação de relatório físico-financeiro cujo 
layout será definido pela Controladoria Geral do Município e integrará anexo do 
convênio, acordos ou ajustes que se enquadrem nas atividades previstas no 
art. 3° desta Lei Complementar. 

§ 3°. O relatório de execução do objeto deverá conter a 
descrição das atividades desenvolvidas na consecução do projeto, com 
comparativos das metas propostas e dos resultados alcançados, para 
deliberação da Controladoria Geral do Município. 

§ 4°. Quando a entidade destinatária dos recursos não 
comprovar o alcance das metas ou quando houver evidência de existência de 
ato irregular, o Poder Executivo exigirá a apresentação de relatório analítico de 
execução financeira, com as devidas descrições das despesas e receitas, 
envolvendo a comprovação das relações entre as movimentações dos recursos 
e os pagamentos das despesas realizadas, assim como a demonstração da 
coerência entre as receitas previstas e as despesas geradas. 

§ 5°. Se persistirem os motivos que determinaram a reanálise 
das contas em questão, será exigido da entidade a devolução integral dos 
recursos repassados. 

Art. 5°. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social é o 
órgão específico responsável pela gestão administrativa e financeira do Fundo. 

Art. 6°. A gestão do Fundo será realizada pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, competindo-lhe as seguintes atribuições: 

I - deliberar sobre editais de chamamento público, critérios de 
análise de projetos e sistemas de controle, acompanhamento e avaliação das 
aplicações efetuadas e da correta aplicação realizada à conta dos recursos dos 
fundos municipais para políticas penais; 

II - coordenar a execução dos recursos do Fundo, de acordo 
com o Plano de Aplicação previamente elaborado; 

III - elaborar relatório anual de gestão, com dados sobre a 
quantidade de presos, com classificação por sexo, etnia, faixa etária, 
escolaridade, atividade de trabalho, regime e duração da prisão entre outros 
que forem definidos em regulamentos federais e estaduais vinculados à 
administração penitenciária. 

Art. 7°. Fica instituído o Conselho Consultivo do Fundo 
Municipal para Políticas Penais. 

; ., 
Parágrafo Único. O Conselho Consultivo, de caráter não 

I— deliberativo, é órgão ao qual compete opinar sobre a distribuição políticas 
públicas voltadas para os fins de instituição do Fundo, avaliando sua aplicação 
e opinando sobre o aprimoramento das rotinas, nos termos do disposto no § 2° r 
do art. 41 da Lei n° 11.284, de 2 de março de 2006. ' 

C4ARA,1111E2C,E,AL EET'MON411A 
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Art. 8°. O Conselho Consultivo a ser nomeado por meio de 
Decreto do Poder Executivo, para um mandato de 02 (dois) anos, permitida 
uma recondução, é composto pelos seguintes representantes: 

I - um representante indicado pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, que o presidirá; 

II - um representante indicado pela Secretaria Municipal de 
Políticas para a Mulher; 

III - um representante indicado pela Secretaria Municipal Direitos 
Humanos; 

Saúde; 
IV — um representante indicado pela Secretaria Municipal de 

V - um representante indicado pela Secretaria Municipal de 
Educação; 

VI - um representante indicado pela Ordem dos Advogados do 
Brasil, Subsecção de Timon - Ma; ou um representante local do Conselho de 
Direitos Humanos, Comitê de Prevenção e Combate à Tortura, ou outro 
Conselho de Direitos relacionado à temática; 

VII - um representante indicado pelo Poder Legislativo Municipal; 
VIII - um representante da Pastoral Carcerária; 
IX - um representante do Poder Judiciário; 
X - um representante da Secretaria de Planejamento e Gestão 

ou da Procuradoria-Geral do Município. 
XI - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil, 

tais como entidades de pessoas egressas, familiares de pessoas presas e 
egressas, de promoção da igualdade racial, defesa dos direitos das mulheres, 
organizações de direitos humanos, movimentos sociais, conselhos 
profissionais, entidades representativas de trabalhadores, de estudantes, ou de 
empresários e outras cuja atuação esteja relacionada à temática. 

§ 1°. Cada membro do Conselho Consultivo terá um suplente, 
que o substituirá em suas ausências e impedimentos. 

§ 2°. Os membros do Conselho Consultivo e respectivos 
suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos, entidades e setores 
representados. 

Art. 9°. O Conselho Consultivo se reunirá em caráter ordinário 
duas vezes ao ano e em caráter extraordinário sempre que convocado por seu 
Presidente ou mediante requerimento de um terço de seus membros. 

§ 1°. O quárum de reunião do Conselho Consultivo é de maioria 
absoluta e o quórum de aprovação é de maioria simples. 

§ 2°. Além do voto ordinário, o Presidente do Conselho 
Consultivo terá o voto de qualidade em caso de empate. 

Art. 10. Compete ao Conselho Consultivo do FNDF elaborar e 
aprovar seu regimento interno, que será publicado por meio de Decreto do 
Poder Executivo Municipal. 
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Art. 11. A participação no Conselho Consultivo do Fundo 
Municipal para Políticas Penais será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada. 

Art. 12. Os recursos financeiros destinado ao Fundo serão 
depositados obrigatoriamente em conta específica a ser aberta e mantida em 
agência de estabelecimento bancário oficial. 

Art. 13. Aplicam-se ao Fundo, instituído por esta Lei 
Complementar, todas as disposições constitucionais e legais que regem a 
instituição e operacionalização de fundos assemelhados. 

Art. 14. Esta Lei será regulamentada, no que couber, por meio 
de Decreto do Poder Executivo municipal, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
a contar da sua publicação. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Timon-MA, 12 de Dezembro de 2022; 131° da Emancipação 
Político-Administrativa do Municípiq_ 
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Dinair Sebastian Veloso da Silva 
Prefeita Municipal 

V ) Em 18 ; 
o 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 

"Determinação, Fé e Trabalho" 
Av. Paulo Ramos S/N - Bairro Centro - CEP: 65.630-140 - Timon-Maranhão 

CNPJ, 06.779.466/0001-13 

Oficio n° 016/2023/GP/CMT Timon-MA, 14 de fevereiro de 2023 

A Sua Excelência 

Prof-. Dinair Sebastiana Veloso da Silva 

Prefeita Municipal de Timon-MA 

Nesta 

110 Assunto: Encaminha Autógrafo de Lei. 

Senhor Prefeito, 

Em cumprimento ao disposto no Art. 51 da Lei Orgânica do Município de Timon-MA, 

encaminhamos a Vossa Excelência o autógrafo de Lei aprovada por esta Casa Legislativa, 

correspondente ao Projeto de Lei n° 058/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que Cria o 

Fundo Municipal para Políticas Penais do Município de Timon, Estado do Maranhão. 

Solicitamos ainda, que seja encaminhado ao Poder Legislativo Municipal a sanção ou o 

veto para as devidas providências por parte deste Poder, nos termos do Art. 51, §§ 1°, 2° e 32, e Art. 90 

da Lei Orgânica do Município. 

Sem mais para o momento apresentamos protestos de elevada estima e consideração. 

Cordialmente. 

4.4.) 
Ver. ee so Antonio Silva Lopes 

Presidente 

= 
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LEI MUNICIPAL N 2 DE DE 2023 

Cria o Fundo Municipal para Políticas 

Penais do Município de Timon, Estado do 

Maranhão. 

• 

• 

Art. 1 2 Fica instituído o Fundo Municipal para Políticas Penais do Município de Timon, com o objetivo de 

financiar programas destinados à reinserção social de pessoas presas, internadas e egressas, e programas de 

alternativas penais. 

Art. 22 Compõem o Fundo Municipal para Políticas Penais do Município de Timon os seguintes recursos: 

I - Dotações orçamentárias ordinárias do Município; 

II - Repasses realizados pelo Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, nos termos da Lei 

Complementar n2 79, de 7 de janeiro de 1994; 

III - Recursos resultantes de convênios, acordos e instrumentos congêneres com entidades 

públicas federais, estaduais, municipais e estrangeiras; 

IV - Recursos resultantes de doações, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e 

imóveis, ou quaisquer outras transferências que o Fundo venha a receber de pessoas físicas e jurídicas de direito 

público ou privado, nacionais ou estrangeiras; 

V - Rendimentos de qualquer natureza, que o Fundo venha a auferir como remuneração 

decorrente de aplicações de seu patrimônio; 

VI - Outras receitas, definidas na regulamentação do Fundo. 

Art. 32 Os recursos do Fundo Municipal para Políticas Penais poderão ser aplicados em: 

I - Programas de reinserção social de pessoas presas; 

II - Programas de atenção às pessoas egressas do sistema prisional; 

III - Programas de reinserção social de pessoas internadas, visando sua desinstitucionalização; 

IV - Programas de alternativas penais; 

V - Programas de participação social e promoção do contato das pessoas privadas de liberdade 

com o mundo exterior. 

§ 1°. Os programas referidos no inciso I incluem ações e projetos que fomentem a integração 

social de pessoas presas, com promoção da igualdade racial e de gênero, e contemplam, dentre outras, atividades 
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escolares, ações de incentivo à leitura e atividades de socialização e de educação não-escolar, tais como as de 

natureza cultural, esportiva, de capacitação profissional, de educação em saúde e preparação para a liberdade, 

sendo vedada a utilização dos recursos para a construção, reforma ou manutenção de unidades prisionais, 

compra de armamentos, equipamentos e materiais de qualquer natureza destinados à utilização dos agentes 

públicos no exercício de função prevista na Lei n2 13.675, de 11 de julho de 2018. 

§ 2°. Os recursos vinculados aos programas referidos no inciso II do caput devem 

prioritariamente fomentar a implementação e/ou qualificação do Escritório Social, nos moldes estabelecidos 

pela Resolução CNJ n° 307/2019 ou outra que venha a substitui-la, podendo envolver verbas destinadas a 

investimento e custeio. 

§ 32. Os recursos vinculados aos programas referidos no inciso III do caput devem 

prioritariamente custear a estruturação e manutenção de equipes multidisciplinares destinadas à 

desinstitucionalização de pessoas submetidas a medida de segurança internadas, visando o cuidado comunitário 

contínuo e qualificado de todos os que necessitem de atenção, tratamento, reabilitação e reinserção social, sendo 

vedada a utilização dos recursos para a construção, reforma ou manutenção de hospitais de custódia e 

tratamento psiquiátrico (HCTP), hospitais psiquiátricos, clínicas, centros de tratamento, comunidades 

terapêuticas ou entidades correlatas. 

§ 42. Os recursos vinculados aos programas referidos no inciso IV devem prioritariamente 

custear a estruturação e manutenção de serviços de acompanhamento de alternativas penais com enfoque 

restaurativo, considerando o disposto na Resolução CNJ n° 288/2019 ou outra que venha a substitui-la. 

§ 5°. Os recursos vinculados aos programas referidos no inciso V do caput devem 

prioritariamente custear a estruturação e manutenção do Conselho da Comunidade, conforme previsto nos art. 

80 e 81 da Lei de Execução Penal e Resolução CM n° 96/2009 ou outra que venha a substitui-la, ou instâncias 

locais do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura, ou, ainda, associações de familiares de pessoas 

em privação de liberdade, visando ao fortalecimento e aprimoramento das estratégias de participação e controle 

social na execução penal. 

Art. 49, Os recursos do Fundo poderão ser executados diretamente pelo Município ou repassados mediante 

convênio, acordos ou ajustes que se enquadrem nas atividades previstas no art. 32 desta Lei Complementar. 

§1°. As entidades destinatárias dos recursos deverão prestar contas de sua utilização a 

Controladoria Geral do Município de Timon, fornecendo elementos que permitam ao Poder Executivo avaliar o 

andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição das atividades 

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, nos moldes previstos na Lei n2

13.019/2014. 

§ 2°. A prestação de contas terá o objetivo de avaliar, também, o cumprimento do objeto a 

partir de verificação do atingimento das metas pactuadas, inclusive, com a apresentação de relatório físico-

financeiro cujo layout será definido pela Controladoria Geral do Município e integrará anexo do convênio, 

acordos ou ajustes que se enquadrem nas atividades previstas no art. 32 desta Lei Complementar. 
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§ 3°. O relatório de execução do objeto deverá conter a descrição das atividades desenvolvidas 

na consecução do projeto, com comparativos das metas propostas e dos resultados alcançados, para deliberação 

da Controladoria Geral do Município. 

§ 4°. Quando a entidade destinatária dos recursos não comprovar o alcance das metas ou 

quando houver evidência de existência de ato irregular, o Poder Executivo exigirá a apresentação de relatório 

analítico de execução financeira, com as devidas descrições das despesas e receitas, envolvendo a comprovação 

das relações entre as movimentações dos recursos e os pagamentos das despesas realizadas, assim como a 

demonstração da coerência entre as receitas previstas e as despesas geradas. 

§ 5°. Se persistirem os motivos que determinaram a reanálise das contas em questão, será 

exigido da entidade a devolução integral dos recursos repassados. 

Art. 52. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social é o órgão específico responsável pela gestão 

administrativa e financeira do Fundo. 

Art. 62. A gestão do Fundo será realizada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, competindo-lhe 

as seguintes atribuições: 

I - deliberar sobre editais de chamamento público, critérios de análise de projetos e sistemas 

de controle, acompanhamento e avaliação das aplicações efetuadas e da correta aplicação realizada à conta dos 

recursos dos fundos municipais para políticas penais; 

II - coordenar a execução dos recursos do Fundo, de acordo com o Plano de Aplicação 

previamente elaborado; 

III - elaborar relatório anual de gestão, com dados sobre a quantidade de presos, com 

classificação por sexo, etnia, faixa etária, escolaridade, atividade de trabalho, regime e duração da prisão entre 

outros que forem definidos em regulamentos federais e estaduais vinculados à administração penitenciária. 

Art. 72. Fica instituído o Conselho Consultivo do Fundo Municipal para Políticas Penais. 

Parágrafo Único. O Conselho Consultivo, de caráter não deliberativo, é órgão ao qual compete 

opinar sobre a distribuição políticas públicas voltadas para os fins de instituição do Fundo, avaliando sua 

aplicação e opinando sobre o aprimoramento das rotinas, nos termos do disposto no § 2° do art. 41 da Lei n° 

11.284, de 2 de março de 2006. 

Art. 82. O Conselho Consultivo a ser nomeado por meio de Decreto do Poder Executivo, para um mandato de 02 

(dois) anos, permitida uma recondução, é composto pelos seguintes representantes: 

I - um representante indicado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, que o 

presidirá; 

11 - um representante indicado pela Secretaria Municipal de Políticas para a Mulher; 
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III - um representante indicado pela Secretaria Municipal Direitos Humanos; 

IV - um representante indicado pela Secretaria Municipal de Saúde; 

V - um representante indicado pela Secretaria Municipal de Educação; 

VI - um representante indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil, Subsecção de Timon 

Ma; ou um representante local do Conselho de Direitos Humanos, Comitê de Prevenção e Combate à Tortura, ou 

outro Conselho de Direitos relacionado à temática; 

VII - um representante indicado pelo Poder Legislativo Municipal; 

VIII - um representante da Pastoral Carcerária; 

IX - um representante do Poder Judiciário; 

X - um representante da Secretaria de Planejamento e Gestão ou da Procuradoria-Geral do 

e 

• 

Município. 

XI - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil, tais como entidades de 

pessoas egressas, familiares de pessoas presas e egressas, de promoção da igualdade racial, defesa dos direitos 

das mulheres, organizações de direitos humanos, movimentos sociais, conselhos profissionais, entidades 

representativas de trabalhadores, de estudantes, ou de empresários e outras cuja atuação esteja relacionada à 

temática. 

§ 1°. Cada membro do Conselho Consultivo terá um suplente, que o substituirá em suas 

ausências e impedimentos. 

§ 2°. Os membros do Conselho Consultivo e respectivos suplentes serão indicados pelos 

titulares dos órgãos, entidades e setores representados. 

Art. 92. O Conselho Consultivo se reunirá em caráter ordinário duas vezes ao ano e em caráter extraordinário 

sempre que convocado por seu Presidente ou mediante requerimento de um terço de seus membros. 

§ 1°. O quárum de reunião do Conselho Consultivo é de maioria absoluta e o quórum de 

aprovação é de maioria simples. 

§ 2°. Além do voto ordinário, o Presidente do Conselho Consultivo terá o voto de qualidade em 

caso de empate. 

Art. 10. Compete ao Conselho Consultivo do FNDF elaborar e aprovar seu regimento interno, que será publicado 

por meio de Decreto do Poder Executivo Municipal. 

Art. 11. A participação no Conselho Consultivo do Fundo Municipal para Políticas Penais será considerada 

prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 12. Os recursos financeiros destinado ao Fundo serão depositados obrigatoriamente em conta específica a 

ser aberta e mantida em agência de estabelecimento bancário oficial. 
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Art. 13. Aplicam-se ao Fundo, instituído por esta Lei Complementar, todas as disposições constitucionais e legais 

que regem a instituição e operacionalização de fundos assemelhados. 

Art. 14. Esta Lei será regulamentada, no que couber, por meio de Decreto do Poder Executivo municipal, no 

prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da sua publicação. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, EM 14 DE 

• 

• 

FEVEREIRO DE 2023. 

Ver. ctAntonio Silva Lopes 
Presidente 
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Secretaria Municipal de Governo - SEMGOV 

Ofício n° 036/2023-SEMGOV 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Celso Antônio Silva Lopes 
Presidente da Câmara Municipal de Timon 
Nesta, 

Assunto: Encaminhamento de Leis Municipais. 

Senhor Presidente, 

Timon (MA), 17 de fevereiro de 2023. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON-MA 
PROTOCOLO NO. g )  PP / 2-3 
N° DE FOLHAS 
DATA: 
HORA: /Hrfr\D /MIN 

Cumprimentando-o cordialmente venho, pelo presente, encaminha Leis Municipais a 

seguir ementadas: 

• Lei Municipal n2 2.256, de 14 de fevereiro de 2023. Cria o Fundo Municipal para 

Políticas Penais do Município de Timon, Estado do Maranhão. (Publicação: 16/02/23 - 

Edição: 2576) 

• Lei Municipal n° 2.257, de 14 de fevereiro de 2023. Autoriza a desafetação e doação de 

imóvel público municipal à Paróquia de São Francisco de Assis de Timon e dá outras 

providências. (Publicação: 16/02/23 - Edição: 2576) 

• Lei Municipal n° 2.258, de 14 de fevereiro de 2023. fixa o menor valor para o 

vencimento-base da administração pública municipal do poder executivo, e dá outras 

providências. (Publicação: 16/02/23 - Edição: 2576) 

• Lei Municipal n2 2.259, de 14 de fevereiro de 2023. Concede reajuste aos profissionais 

do magistério da educação básica do município de Timon e dá outras providências. 

(Publicação: 16/02/23 - Edição: 2576) 

• Lei Municipal n° 2.260, de 14 de fevereiro de 2023. Dispõe sobre a autorização para 

abertura de Crédito Adicional Especial, e dá outras providências. (Publicação: 16/02/23 

- Edição: 2576). 

Atenciosa.iiente, 

Sane Sant •,' • Sampaio 
Secretário Munici ;a1 de Governo 

Portaria 0127 /2021-GP 

Praça São José, s/n, Centro. CEP: 65.636-160. Timon - MA. 
E-mail: semgov@timon.ma.gov.br 
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LEI MUNICIPAL N° 2.256, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2023. 

Cria o Fundo Municipal para 

Políticas Penais dó Município de 

Timon, Estado do Maranhão. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Timon aprovou e eu em 

cumprimento ao disposto no Art. 70, inciso III, da Lei Orgânica do 

Município sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituído o Fundo Municipal para Políticas 

Penais do Município de Timon, com o objetivo de financiar programas 

destinados à reinserção social de pessoas presas, internadas e egressas, e 

programas de alternativas penais. 

Art. 2° Compõem o Fundo Municipal para Políticas Penais do 

Município de Timon os seguintes recursos: 

I - Dotações orçamentárias ordinárias do Município; 

II - Repasses realizados pelo Fundo Penitenciário Nacional - 

FUNPEN, nos termos da Lei Complementar n° 79, de 7 de janeiro de 1994; 

III - Recursos resultantes de convênios, acordos e 

instrumentos congêneres com entidades públicas federais, estaduais, 

municipais e estrangeiras; 

IV - Recursos resultantes de doações, contribuições em 

dinheiro, valores, bens móveis e imóveis, ou quaisquer outras 

transferências que o Fundo venha a receber de pessoas físicas e jurídicas 

de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras; 

V - Rendimentos de qualquer natureza, que o Fundo venha a 

auferir como remuneração decorrente de aplicações de seu patrimônio; 

VI - Outras receitas, definidas na regulamentação do Fundo. 

Art. 30 Os recursos do Fundo Municipal para Políticas Penais 

poderão ser aplicados em: 

I - Programas de reinserção social de pessoas presas; 

II - Programas de atenção às pessoas egressas do sistema 
prisional; 

III - Programas de reinserção social de pessoas internadas, 
visando sua desinstitucionalização; 

IV - Programas de alternativas penais; 
V - Programas de participação social e promoção do contato 

das pessoas privadas de liberdade com o mundo exterior. 

§ 10. Os programas referidos no inciso I incluem ações e 
projetos que fomentem a integração social de pessoas presas, com promoção 
da igualdade racial e de gênero, e contemplam, dentre outras, atividades 
escolares, ações de incentivo à leitura e atividades de socialização e de 
educação não-escolar, tais como as de natureza cultural, esportiva, de 
capacitação profissional, de educação em saúde e preparação para a 
liberdade, sendo vedada a utilização dos recursos para a construção, 
reforma ou manutenção de unidades prisionais, compra de armamentos, 
equipamentos e materiais de qualquer natureza destinados à utilização dos 
agentes públicos no exercício de função prevista na Lei n° 13.675, de 11 
de julho de 2018. 

Praça São Jose, S/N, Centro, Timon - MA 
www.timon.ma.gov.br .40 0•9 
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5 2°. Os recursos vinculados aos programas referidos no 

inciso II do caput devem prioritariamente fomentar a implementação e/ou 

qualificação do Escritório Social, nos moldes estabelecidos pela Resolução 

CNJ n° 307/2019 ou outra que venha a substitui-la, podendo envolver verbas 

destinadas a investimento e custeio. 
.5 3°. Os recursos vinculados aos programas referidos no 

inciso III do caput devem prioritariamente custear a estruturação e 

manutenção de equipes multidisciplinares destinadas à 

desinstitucionalização de pessoas submetidas a medida de segurança 

internadas, visando o cuidado comunitário contínuo e qualificado de todos 

os que • necessitem de atenção, tratamento, reabilitação e reinserção 

social, sendo vedada a utilização dos recursos para a construção, reforma 

ou manutenção de hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico (HCTP), 

hospitais psiquiátricos, clínicas, centros de tratamento, comunidades 

terapêuticas ou entidades correlatas. 
5 4°. Os recursos vinculados aos programas referidos no 

inciso IV devem prioritariamente custear a estruturação e manutenção de 

serviços de acompanhamento de alternativas penais com enfoque 

restaurativo, considerando o disposto na Resolução CNJ n° 288/2019 ou 

outra que venha a substitui-la. 
5 5°. Os recursos vinculados aos programas referidos no 

inciso V do caput devem prioritariamente custear a estruturação e 

manutenção do Conselho da Comunidade, conforme previsto nos art. 80 e 81 

da Lei de Execução Penal e Resolução CNJ n° 96/2009 ou outra que venha a 

substitui-la, ou instâncias locais do Mecanismo Estadual de Prevenção e 

Combate à Tortura, ou, ainda, associações de familiares de pessoas em 

privação de liberdade, visando ao fortalecimento e aprimoramento das 

estratégias de participação e controle social na execução penal. 

Art. 4°. Os recursos do Fundo poderão ser executados 

diretamente pelo Município ou repassados mediante convênio, acordos ou 

ajustes que se enquadrem nas atividades previstas no art. 3° desta Lei 
Complementar. 

51°. As entidades destinatárias dos recursos deverão prestar 
contas de sua utilização a Controladoria Geral do Município de Timon, 
fornecendo elementos que permitam ao Poder Executivo avaliar o andamento 
ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a 
descrição das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e 
dos resultados esperados, nos moldes previstos na Lei n° 13.019/2014. 

5 2°. A prestação de contas terá o objetivo de avaliar, 
também, o cumprimento do objeto a partir de verificação do atingimento das 
metas pactuadas, inclusive, com a apresentação de relatório físico-
financeiro cujo layout será definido pela Controladoria Geral do Município 
e integrará anexo do convênio, acordos ou ajustes que se enquadrem nas 
atividades previstas no art. 3° desta Lei Complementar. 

5 3
0
. O relatório de execução do objeto deverá conter a 

descrição das atividades desenvolvidas na consecução do projeto, com 
comparativos das metas propostas e dos resultados alcançados, para 
deliberação da Controladoria Geral do Município. 

5 4°. Quando a entidade destinatária dos recursos não 
comprovar o alcance das metas ou quando houver evidência de existência de 
ato irregular, o Poder Executivo exigirá a apresentação de relatório 
analítico de execução financeira, com as devidas descrições das despesas e 
receitas, envolvendo a comprovação das relações entre as movimentações dos 
recursos e os pagamentos das despesas realizadas, assim como a 
demonstração da coerência entre as receitas previstas e as despesas 
geradas. 
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§ 5°. Se persistirem os motivos que determinaram a reanálise 

das contas em questão, será exigido da entidade a devolução integral dos 

recursos repassados. 

Art. 5°. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social é o 

órgão específico responsável pela gestão administrativa e financeira do 

Fundo 

Art. 6°. A gestão do Fundo será realizada pela Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social, competindo-lhe as seguintes 

atribuições: 

I - deliberar sobre editais de chamamento público, critérios 

de análise de projetos e sistemas de controle, acompanhamento e avaliação 

das aplicações efetuadas e da correta aplicação realizada à conta dos 

recursos dos fundos municipais para políticas penais; 

II - coordenar a execução dos recursos do Fundo, de acordo 

com o Plano de Aplicação previamente elaborado; 

III - elaborar relatório anual de gestão, com dados sobre a 

quantidade de presos, com classificação por sexo, etnia, faixa etária, 

escolaridade, atividade de trabalho, regime e duração da prisão entre 

outros que forem definidos em regulamentos federais e estaduais vinculados 

à administração penitenciária. 

Art. 7°. Fica instituído o Conselho Consultivo do Fundo 

Municipal para Políticas Penais. 

Parágrafo Único. O Conselho Consultivo, de caráter não 

deliberativo, é órgão ao qual compete opinar sobre a distribuição 

políticas públicas voltadas para os fins de instituição do Fundo, 

avaliando sua aplicação e opinando sobre o aprimoramento das rotinas, nos 

termos do disposto no § 2° do art. 41 da Lei n° 11.284, de 2 de março de 

2006. 

Art. 8°. O Conselho Consultivo a ser nomeado por meio de 

Decreto do Poder Executivo, para um mandato de 02 (dois) anos, permitida 

uma recondução, é composto pelos seguintes representantes: 

I - um representante indicado pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, que o presidirá; 

II - um representante indicado pela Secretaria Municipal de 
Políticas para a Mulher; 

III - um representante indicado pela Secretaria Municipal 
Direitos Humanos; 

IV - um representante indicado pela Secretaria Municipal de 
Saúde; 

V - um representante indicado pela Secretaria Municipal de 
Educação; 

VI - um representante indicado pela Ordem dos Advogados do 
Brasil, Subsecção de Timon - Ma; ou um representante local do Conselho de 
Direitos Humanos, Comitê de Prevenção e Combate à Tortura, ou outro 
Conselho de Direitos relacionado à temática; 

VII - um representante indicado pelo Poder Legislativo 
Municipal; 

VIII - um representante da Pastoral Carcerária; 
IX - um representante do Poder Judiciário; 
X - um representante da Secretaria de Planejamento e Gestão 

ou da Procuradoria-Geral do Município. 
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XI - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade 

civil, tais como entidades de pessoas egressas, familiares de pessoas 

presas e egressas, de promoção da igualdade racial, defesa dos direitos 

das mulheres, organizações de direitos humanos, movimentos sociais, 

conselhos profissionais, entidades representativas de trabalhadores, de 

estudantes, ou de empresários e outras cuja atuação esteja relacionada à 

temática. 

§ 10. Cada membro do Conselho Consultivo terá um suplente, 

que o substituirá em suas ausências e impedimentos. 

§ 2°. Os membros do Conselho Consultivo e respectivos 

suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos, entidades e setores 

representados. 

Art. 9°. O Conselho Consultivo se reunirá em caráter 

ordinário duas vezes ao ano e em caráter extraordinário sempre que 

convocado por seu Presidente ou mediante requerimento de um terço de seus 

membros. 

§ 1°. O quórum de reunião do Conselho Consultivo é de maioria 

absoluta e o quórum de aprovação é de maioria simples. 

§ 2°. Além do voto ordinário, o Presidente do Conselho 

Consultivo terá o voto de qualidade em caso de empate. 

Art. 10. Compete ao Conselho Consultivo do FNDF elaborar e 

aprovar seu regimento interno, que será publicado por meio de Decreto do 

Poder Executivo Municipal. 

Art. 11. A participação no Conselho Consultivo do Fundo 

Municipal para Políticas Penais será considerada prestação de serviço 

público relevante, não remunerada. 

Art. 12. Os recursos financeiros destinado ao Fundo serão 

depositados obrigatoriamente em conta específica a ser aberta e mantida em 

agência de estabelecimento bancário oficial. 

Art. 13. Aplicam-se ao Fundo, instituído por esta Lei 

Complementar, todas as disposições constitucionais e legais que regem a 
instituição e operacionalização de fundos assemelhados. 

Art. 14. Esta Lei será regulamentada, no que couber, por meio 
de Decreto do Poder Executivo municipal, no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias a contar da sua publicação. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Timon - MA, 14 de Fevereiro de 2023; 132° da Emancipação 
Político-Administrativa do Municípi 

Dinair Sebastiana loso da Silva 
Prefeita Municipal 
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